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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Estado do Rio de Janeiro

Praça Visconde Figueira, 57 – Centro – CEP 28470-000
ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA 


CONCESSÃO ONEROSA DE USO PARA A OPERACIONALIZAÇÃO DA EXIBIÇÃO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE 02 (DUAS) SALAS (CINEMA E AUDITÓRIO) E 1 (UMA) BOMBONIERE, FORMADORAS DO CENTRO DE CONVENÇÕES, SITUADO NA ESTRADA PÁDUA X PIRAPETINGA, KM2 – SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA.

1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência visa a orientar e instruir a Concessão Onerosa de Uso para a operacionalização da exibição e exploração comercial de 02 (duas) salas (cinema e auditório) e 1 (uma) bomboniere, formadoras do Centro de Convenções, situado na estrada Pádua x Pirapetinga, Km2 – Santo Antônio de Pádua.

1.2. Foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 8.987, de 13 Fevereiro de 1995, Lei Federal nº8.666/93 e Lei Municipal nº4051, de 09 de novembro de 2020 e nas demais normas legais e regulamentares.

2. DO OBJETO:

2.1. O objeto deste Termo de Referência é a concessão onerosa de uso para a operacionalização da exibição e exploração comercial de 02 (duas) salas (cinema e auditório) e 1 (uma) bomboniere, formadoras do Centro de Convenções, situada à estrada Pádua x Pirapetinga, km 02, Bairro Glória, Santo Antônio de Pádua/RJ, para a exploração comercial.
2.2 O detalhamento do objeto considera que a operação a ser realizada consiste na adequação técnica específica de ações que envolvam a projeção, prevenção e segurança, manutenção e limpeza de todos os componentes, aquisição de bens e insumos, divulgação, programação visual, suprimento, reposição de itens de consumo e permanentes, quando necessário, guarda e preservação, operacionalização da atividade de exibição, comprovada relação com as diversas distribuidoras para aquisição de cópias, programação da sala digital 2D e 3D, manutenção de serviço regular e ininterrupto, conforme detalhado. A edificação, além da sala destinada ao cinema (Sala 02), que é composta por uma antecâmara de acesso, arquibancada para cadeiras, cabine para projetor, circulação superior, sala de CPD, sala de Gerencia e escada funcional, também possui dependências anexas, tais como: 

2.3. DEPENDÊNCIAS: 
a) Foyer;

b) Banheiro Masculino;

c) Banheiro Feminino;

d) Fraldario;

e) Banheiro PNE;

f) Áreas de Circulações;

g) Rampas;

h) Copa;

i) Casa de Maquinas de ar condicionado;

j) Auditório (Sala 01);
k) Sala do Cinema (Sala 02);

l) Bomboniere;
m) Cozinha;
n) Depósito da Bomboniere;
o) Refeitório de Funcionários;
p) Sala de lava-óculos.

3. JUSTIFICATIVA 
3.1. A exploração comercial da edificação, objetiva prestar um serviço de interesse publico à  população que utilizará aquele espaço, na medida em que disponibiliza um suporte em matéria de entretenimento, alimentação e conforto.
3.1.1. A exploração comercial prevista no item 3.1. visa maximização do potencial de entretenimento com integração e agregação financeira em relação aos Municípios circunvizinhos.

3.2. Os valores mínimos da contrapartida mensal constantes deste termo de referência foram obtidos por meio de avaliação técnica realizada por empresa especializada no ramo.

4. DETALHAMENTO DO OBJETO E DETALHAMENTO OPERACIONAL

4.1. DETALHAMENTO DO OBJETO:

4.1.1. A concessão objeto do presente termo obedecerá ao Edital e seus anexos, Lei Federal nº 8.987, de 13 Fevereiro de 1995, Lei Federal nº8.666/93 e Lei Municipal nº4051, de 09 de novembro de 2020 e nas demais normas legais e regulamentares, e compreende a operacionalização da exibição e exploração comercial por particulares de 02 (duas) salas (cinema e auditório) e 1 (uma) bomboniere formadoras do Centro de Convenções, situado na estrada Pádua x Pirapetinga, Km2 – Santo Antônio de Pádua.

4.1.2. O detalhamento do objeto considera que a operação a ser realizada consiste na adequação técnica específica de ações que envolvam a projeção, prevenção e segurança, manutenção e limpeza de todos os componentes, aquisição de bens e insumos, divulgação, programação visual, suprimento, reposição de itens de consumo e permanentes, quando necessário, guarda e preservação, operacionalização da atividade de exibição, comprovada relação com as diversas distribuidoras para aquisição de cópias, programação da sala digital 3D, manutenção de serviço regular e ininterrupto, conforme detalhado. 

4.1.3. O Centro de Convenções, além da sala destinada ao cinema, denominada “Sala 02” que é composta por antecâmara de acesso,  arquibancada para cadeiras, cabine para projetor, tela de projeção, circulação superior, sala de CPD, sala de Gerência e escada funcional, conta também com espaço para bomboniere, Foyer, banheiro masculino, banheiro feminino, fraldário, banheiro PNE, circulações, rampas, Copa, Camarim, Casa de Máquinas de ar condicionado e “Sala 01” (Auditório).

4.2. DETALHAMENTO OPERACIONAL

4.2.1. A receita da CONCESSIONÁRIA durante a operação será gerada através de venda de espaço publicitário e captação de patrocínios não exclusivos, bem como da exploração comercial da bomboniere e bilheteria. O uso dos banheiros poderá ser livre ou mediante a pagamento de taxa a ser definida pela CONCESSIONÁRIA e autorizada pelo CONCEDENTE.
4.2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar constante monitoramento de satisfação de seus clientes, identificando seus hábitos, periodicidades de frequência e preferências de consumo, cuja comprovação e resultado integrarão o relatório de atividades.

4.3. Integram este Termo de Referência os seguintes APÊNDICES:
APÊNDICE I – Especificações detalhadas da Edificação 
5. DA OUTORGA DA CONCESSÃO

5.1. Valerá como objeto de disputa na proposta comercial, o valor mínimo médio de R$26,00 (vinte e seis reais) por unidade de ingresso denominado “inteira” e o valor mínimo médio de R$13,00 (treze reais) por unidade de ingresso denominado “meia” se constitui o critério objetivo de julgamento da concorrência pública:

5.1.1. Maior oferta em percentual sobre o valor unitário por ingresso do ingresso vendido auferido no borderô cinematográfico pela outorga da concessão, sendo o percentual mínimo de 05%.

5.1.2. A outorga será calculada sobre o valor do ingresso levando em consideração o percentual oferecido pela concessionária.

5.1.3. O valor descriminado pela concessionária na concorrência não necessariamente será o cobrado para o cliente. Pois existe, além da meia entrada legal, as promoções realizadas pelos cinemas.

5.1.4. A outorga será calculada sobre o faturamento mensal do cinema, aplicando o percentual oferecido pela concessionária sobre este faturamento.
6. DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO REPASSE 
6.1. DA REMUNERAÇÃO:
6.1.1. O pagamento da outorga da Concessão deverá ser realizado mensalmente pela Concessionária ao Poder Concedente, mediante prévia apresentação de prestação de contas, através do borderô cinematográfico, o qual deverão demonstrar claramente o número de “ingressos” efetivamente faturados.

6.1.4. Os relatórios gerenciais de prestação de contas, deverão ser apresentados até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, para aprovação pelo Poder Concedente;

6.1.5. Após a aprovação, a Concessionária será notificada para pagamento do valor da outorga até o 10º (décimo) dia útil.

6.1.6. Os pagamentos efetuados em atraso, por conta da Concessionária, estarão sujeitos à multa de 2,0% (dois por cento) e juros calculados pela taxa SELIC da data de vencimento até a data do seu efetivo pagamento.

6.1.7. O pagamento poderá ser antecipado pela Concessionária, sendo que, com até 05 (cinco) dias de antecedência, o valor será igual do principal e antecedendo-se, este prazo o mesmo será reduzido com base na correção monetária TR calculada pró-rata tempore.

6.1.8. Sempre que a Concessionária ou a Secretaria responsável detectar melhorias com uso de equipamentos não previstos nesta licitação, que sejam de interesse público, e devidamente autorizado pelo Poder Concedente, a Concessionária poderá implementar estas melhorias, sendo seu custo de investimento traduzido em crédito a ser descontado nos relatórios do item 0 conforme amortização do investimento aprovado pelo Poder Concedente.

6.2. DO REPASSE:

6.2.1. Os repasses ao Município deverão ser efetuados mensalmente, e deverão ser realizados até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente a arrecadação, através de Documento de Arrecadação Municipal e demonstrativo de receitas correspondentes, devidamente comprovados. A Contratada fica isenta de repasse durante os 6 (seis) primeiros meses do contrato. 

6.2.2. A Contratante poderá, a seu critério, solicitar a vencedora comprovante de pagamento do FGTS e do INSS mensalmente. 

6.2.3. O valor contratado para a execução dos serviços licitados poderá ser acrescido ou reduzido, observado o limite legal estabelecido nos parágrafos 1° e 2° do art. 65 da lei 8.666/93. 

6.2.4. Entende-se como “Acerto de Contas” o ajuste financeiro realizado mensalmente entre a Contratada e o Município. 

6.2.5. Os repasses dos valores aferidos nos acertos de contas serão efetuados em moeda corrente.

7. CONCESSÃO DE USO

7.1. A concessão será vigente pelo prazo de 10 (dez) anos e o Município poderá rescindir o presente Termo de Concessão de Uso nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e no art. 35 da Lei nº8.937/95, mediante decisão fundamentada, garantida a prévia defesa. A rescisão operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Diário Oficial do Município. 
7.2. Na decretação da rescisão, a CONCESSIONÁRIA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por cento) do valor do Termo, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

7.3. Extinto o presente ajuste, por qualquer motivo ou verificado o abandono das instalações pela CONCESSIONÁRIA por mais de 03 (três) meses, poderá o Município imitir-se imediatamente na posse do mesmo promovendo a imediata remoção compulsória de quaisquer bens, sejam eles da CONCESSIONÁRIA ou de seus empregados, subordinados, prepostos, contratantes ou terceiros, para qualquer local, não ficando o MUNICÍPIO responsável por qualquer dano decorrente da remoção ou da guarda destes bens. 

7.4. O MUNICIPIO notificará a CONCESSIONÁRIA pessoalmente e, na sua impossibilidade, fará publicar no Diário Oficial do Município edital concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da notificação e 60 (sessenta) dias, a partir da publicação, para a retirada dos bens. 

7.5. Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior, sem a retirada pela CONCESSIONÁRIA dos bens, ficará o MUNICIPIO autorizada a proceder sua alienação em leilão, ressarcindo-se automaticamente de qualquer débito dela para com o MUNICIPIO, ficando o eventual saldo à disposição da CONCESSIONÁRIA pelo prazo de 6 (seis) meses, findo os quais o montante reverterá ao erário Municipal. 

7.6. Fica desde já pactuado que a permanência dos bens removidos por prazo superior ao previsto no parágrafo quarto importará o pagamento de multa diária no valor de até 116,5773 UFIR a critério do MUNICIPIO. 

7.7. O contrato também poderá ser rescindido por interesse de uma das partes ou necessidade imperiosa, com notificação por escrito e antecedência mínima de 3 (três) meses.
8. DO REGIME E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
8.1. A contratada será responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais e outros que resultarem dos compromissos assumidos no contrato, não assumindo a PREFEITURA qualquer responsabilidade pelo pagamento dos encargos que competirem à mesma, tampouco se obrigando a restituições e reembolsos de valores principais e acessórios, despendidos com tais pagamentos. 

8.2. A contratada ficará obrigada a adotar todas as medidas, precauções e cuidados, visando evitar a ocorrência de danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, devendo prestar total observância às normas de direito do trabalho em especial as relativas à segurança e medicina do trabalho, ficando sempre responsável pelas consequências originárias de acidentes que se verificarem. 

8.2.1. A responsabilidade prevista no item 8.2. fica excetuada se as conseqüências forem originárias de falha no projeto estrutural ou má execução da obra executada e entregue para a concessão.
8.3. A Concessionária obriga-se a acatar as disposições legais e regulamentares, instruções complementares estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ, bem como colaborar com as ações desenvolvidas por seus prepostos responsáveis pela fiscalização do serviço e, em especial: 

8.7. Prestar serviço adequado, obedecendo às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, cortesia e segurança, bem como, garantindo a aplicação das leis, normas e regulamentos específicos; 

8.10. Efetuar os controles administrativos e financeiros do sistema, proporcionando segurança ao poder Concedente, a possibilidade de verificação da arrecadação;

8.11. A “Concessionária” compromete-se para fins de execução do objeto deste Termo de Referência, a não explorar mão-de-obra infantil, sob pena de rescisão automática e imediata deste ajuste, sem qualquer direito à indenização, nos termos da Constituição Federal, artigo 7º, Inciso XXXIII, salvo na condição de aprendiz.

8.12. A transferência direta ou indireta da concessão será admitida nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e consoante à minuta do contrato de Concessão; 

8.13. É admitida a contratação com terceiros para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como para implantação de projetos associados observado o disposto no artigo 25, parágrafos 1º, 2º e 3º da Lei nº 8.987/95;

9. REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DA CONCESSÃO

9.1. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observadas as prescrições legais, sem que caiba qualquer indenização aos interessados, conforme dispõe o artigo 49 da Lei Federal nº8.666/93.

9.2. Constatada a ocorrência de fato superveniente capaz de suportar o desfazimento do processo licitatório por inconveniência e/ou inoportunidade, a Administração deve comunicar aos licitantes a intenção de revogação, oferecendo-lhes direito ao  contraditório e à ampla defesa prévios, em prazo razoável, para que defendam a licitação  deflagrada e/ou demonstrem que não cabe o pretendido desfazimento, tudo antes de ocorrer a  decisão da Administração de forma motivada. (acórdão 455/2017-Plenário e, no mesmo sentido: acórdãos 1.725/18-Plenário e 4.467/2019 – 2ª Câmara).
10. AÇÕES DE PROJEÇÃO 
10.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter equipe técnica habilitada, experiente e treinada a fim de evitar falhas que coloquem em risco a qualidade da imagem e do som e seus ajustes. 

10.2. A transmissão do audiovisual deverá ser ininterrupta e com a preservação da máxima qualidade.

10.3. As falhas operacionais serão objeto, progressivamente, de registro, advertência, multa e encerramento da concessão de uso.
11. PREVENÇÃO 

11.1. A CONCESSIONÁRIA deverá zelar pela prevenção de agravos físicos, patrimoniais e operacionais adotando medidas que previnam danos a terceiros, à integridade física das pessoas, perda ou interrupção do serviço. 

11.2. A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e adotar plano de prevenção de acidentes, plano de contingência operacional, manual de manuseio e preservação. Além disso, deverá providenciar Seguro contra danos no imóvel e nas instalações existentes na data da entrega, com cobertura adicional dos riscos de explosão, danos elétricos, danos ambientais (solo e subsolo) e outros necessários à cobertura da atividade como um todo, por valores correspondentes ao de reposição às suas expensas, apresentando o MUNICIPIO a respectiva apólice devidamente quitada, a qual deverá ser renovada na data em que expirar o prazo de seu vencimento. A apólice deverá ser apresentada ao MUNICIPIO em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo. O valor da respectiva apólice deverá ser previamente aprovado pelo MUNICIPIO, devendo corresponder à utilidade econômica do bem público municipal. 

12. PREVENÇÃO OPERACIONAL 
12.1. É função da CONCESSIONÁRIA elaborar um plano de contingência para contornar todas as possíveis externalidades, tais como falta de energia, defeitos em aparelhos de som e imagem, não recebimento de uma cópia de filme, danos à cópia de filme, substituição imediata de equipamentos, deterioração de gêneros alimentícios da bomboniere. 

12.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar solução para contornar faltas inesperadas, afastamentos, greve de funcionários, greve de transporte público que afete a chegada de funcionários ao local de trabalho. 

12.3. A CONCESSIONÁRIA deverá planejar a substituição imediata de funcionários de forma que não haja interrupção ou perda da qualidade do serviço, assim como capacitar as equipes de atendimento na bilheteria, bomboniere, controle de acessos, equipe técnica, de limpeza, equipe de segurança, para manterem conduta de excelência no atendimento ao cliente. 
12.4. O treinamento também deve ser frequente acerca do manuseio dos equipamentos e soluções técnicas específicas.
13. SEGURANÇA PARA ÁREA DE USO PRIVATIVO
13.1. Deverá contar com postos de segurança próprios em todo o horário de funcionamento. 

13.2. A contratação e a manutenção durante o período de desempenho da atividade correrão por conta da CONCESSIONÁRIA.

14. MANUTENÇÃO 
14.1. A manutenção da área, no que diz respeito à parte física/estrutural, será custeada pela CONCESSIONÁRIA, durante a vigência da concessão. 

14.2. A CONCESSIONÁRIA assumirá a manutenção preventiva e corretiva da área, para conservação do imóvel, e deverá apresentar relatórios trimestrais de manutenção do item listado abaixo, não excluindo outros ausentes dessa lista que apresentem tal necessidade: 

a) 75 und – Longarinas de 03 (três) lugares.

Obs: as longarinas se encontram em excelentes condições, ainda não utilizadas, ainda protegidas por plásticos, conforme relatório fotógrafo acostado no processo.    

15. LIMPEZA 
15.1. A limpeza deverá ser dimensionada para atender:

a) Foyer;

b) Banheiro Masculino;

c) Banheiro Feminino;

d) Fraldario;

e) Banheiro PNE;

f) Áreas de Circulações;

g) Rampas;

h) Copa;

i) Casa de Maquinas de ar condicionado;

j) Auditório (Sala 01);
k) Sala do Cinema (Sala 02);

l) Bomboniere;

m) Cozinha;

n) Depósito da Bomboniere;

o) Refeitório de Funcionários;

p) Sala de lava-óculos.

15.1.3. Face utilização exclusiva pela Administração Pública da sala 01 (auditório) e banheiros em determinados eventos a serem devidamente agendados entre Concedente e Concessionário, implicará no abatimento de 5% (cinco por cento) do valor a ser pago a título de outorga.
15.2. Devem estar contempladas ações que garantam a qualidade da água, a limpeza da caixa de gordura, o descarte apropriado de lixo e sua coleta seletiva e de óleo usado. 

15.3. É indispensável a observância do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, instituído pela Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, nº 6.938, de 17 de janeiro de 1981.

15.4. A limpeza do sistema de ar condicionado (Foyer e sala 2) deverá ser realizada pela CONCESSIONÁRIA, que poderá subcontratar empresa especializada, mantendo controle e relatórios da qualidade do ar. 
16. AQUISIÇÃO DE BENS E INSUMOS 
16.1. Os insumos de consumo deverão fazer parte da rotina operacional da CONCESSIONÁRIA.

16.2. Através de um controle eficaz de estoque não deverão faltar insumos para a venda de comestíveis, mantendo-se os itens dentro da validade e acondicionados de forma higiênica e aprovada pela Vigilância Sanitária. 

16.3. Os insumos para suprir as impressoras de ingressos também fazem parte das obrigações da CONCESSIONÁRIA, bem como dos materiais de limpeza e outros itens correlatos.

17. DIVULGAÇÃO E PROGRAMAÇÃO VISUAL 

17.1. Correrá à conta de recursos próprios da CONCESSIONÁRIA todo esforço e desembolso relativo às medidas de divulgação da programação, todas as vezes que ocorrer mudança. Essas medidas podem ser gratuitas ou onerosas, incorporar produção gráfica, impressa ou virtual. 

17.2. A divulgação interna e externa, bem como a programação visual correrão por conta da CONCESSIONÁRIA.

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

18.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove, de maneira satisfatória, a aptidão para desempenho de atividades pertinentes ao objeto a ser licitado.

a) No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

b) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente.

18.2. Comprovar possuir registro na ANCINE e comprovar, diante da oscilação de mercado amplamente noticiada na imprensa, estar operante há mais de 03 (três) anos no mercado de exibição cinematográfica podendo, dessa forma, manter relação jurídica minimamente funcional, estável e atrativa ao público dos municípios circunvizinhos. 
18.2.1. Comprovar também, mínima e objetivamente, a competitividade mercadológica (utilizado para o presente procedimento itens do método das “5 forças de Porter”) com o seguinte:

a) comprovação da capacidade de articulação com as principais empresas do mercado nacional e internacional de distribuição de filmes através de no mínimo 3 documentos que comprovem relações comerciais recentes com as mesmas (no mínimo dos últimos 3 (três) anos); 

18.3. Apresentar um escopo de um projeto que apresente benefícios sociais para a comunidade, assim como a comprovação documental e/ou fotográfica de sua implantação já realizada anteriormente em pelo menos em 1 (uma) das duas operações.
18.4. Diante do exposto, não poderão participar dessa licitação as empresas que não apresentem a qualificação financeira prevista no item 31.1.4 do presente Termo.
19. DA GESTÃO DOS ESPAÇOS 
19.1. Cabe à CONCERCIONARIA a gestão das salas de uso privativo;
a) Foyer;

b) Banheiro Masculino;

c) Banheiro Feminino;

d) Fraldario;

e) Banheiro PNE;

f) Áreas de Circulações;

g) Rampas;

h) Copa;

i) Casa de Maquinas de ar condicionado;

j) Auditório (Sala 01);
k) Sala do Cinema (Sala 02);

l) Bomboniere;

m) Cozinha;

n) Depósito da Bomboniere;

o) Refeitório de Funcionários;

p) Sala de lava-óculos.

20. VALOR DE REFERÊNCIA ESTIMADO
20.1. Com o objetivo de fundamentar o Valor de Referência, o Município realizou junto ao mercado exibidor, levantamento e análise de preços relativos à execução do objeto do certame. 

20.2. Em razão de sua especialidade, os itens cotados não encontram parâmetros nas tabelas oficiais disponíveis. A pesquisa de preços realizada junto a exibidores dos Municípios de Itaperuna e Campos, em face das peculiaridades da operação da exibição cinematográfica, apresentou o valor médio estimado de R$26,00 (vinte e seis reais) por ingresso denominado “inteira”, valor médio estimado de R$13,00 (treze reais) por ingresso denominado “meia”.
20.3. Tal pesquisa teve como objetivo embasar a análise da economicidade da contratação (custo/benefício), indicar a alocação orçamentária, demonstrar a razoabilidade e fixação do preço máximo, determinar o valor da garantia e do patrimônio líquido para fins de habilitação dos concorrentes e por fim, determinar, na fase de julgamento, a aceitabilidade dos descontos em razão da compatibilidade com os preços praticados no mercado e a eventual inexequibilidade de preço. 

20.4. O valor total estimado é de R$1.527.890,00 (um milhão e quinhentos e vinte e sete mil e oitocentos e noventa reais) levando em consideração que a “Sala do Cinema (Sala 02)” dispõe de espaço médio para 161 (cento e sessenta e um) lugares que multiplicado pelo valor médio do ingresso “inteira” de R$26,00 (vinte e seis reais) pela quantidade prevista de cadeiras obtém o valor por 01 (uma) sessão diária prevista não item 23.1 de R$6.760,00 (seis mil e setecentos e sessenta reais) que multiplicado por 365 dias de cumprimento de acordo com o item 23.2. obtemos o valor total estimado.
21. PROPOSTA DE PREÇO 
21.1. A Proposta de Preço - ENVELOPE "B" será apresentada em formulário próprio ou o de modelo oferecido pelo Edital e deverá indicar o desconto percentual, em percentual, para a operação do cinema, aplicado sobre o Valor de Referência.

21.2. Por Valor de Referência, entende-se o valor médio estimado de R$26,00 (vinte e seis reais) por ingresso denominado “inteira”, determinado de acordo com a Pesquisa de Mercado, segundo os parâmetros indicados neste Projeto Básico. 

21.3. A porcentagem deverá representar economicidade e vantajosidade para uma disputa pública e somente será admitido desconto superior a 05% (cinco por cento). 

21.4. A Proposta de Preço deverá ser apresentada em moeda corrente nacional, sendo este preço fixo, devendo estar inclusos todos os custos relativos a tributos, mão de obra, encargos, dissídios coletivos, insumos, taxas, e todas as demais despesas diretas e indiretas. 

21.5. Durante o julgamento das propostas, poderá a Comissão de Licitação solicitar informações complementares das licitantes para melhor compreensão dos termos das propostas; 

21.6. Poderão ser constituídas comissões de técnicos, compostas por servidores do MUNICIPIO, ou externos a ela, a fim de assessorar a Comissão de Licitação no julgamento das propostas. 

21.7. As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. O MUNICIPIO, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos ou os seus resultados.
22. GESTÃO OPERACIONAL 
22.1. Fica resguardada à Secretaria solicitante a fiscalização operacional do cumprimento da obrigação, controle de conteúdo e programação. 
22.2. A CONCESSIONÁRIA fica sujeita à fiscalização externa municipal, estadual e federal. O custo de aquisição e logística oriundo da distribuição correrá, exclusivamente, por conta da CONCESSIONÁRIA. 

23. HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO 
23.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a realizar, no mínimo, 01 (uma) sessão diária, com preço fixo dos ingressos no valor apresentado na proposta vencedora, garantindo a meia entrada, para estudantes, idosos, pessoas com deficiência.

23.1.2. Respeitado o disposto no item acima, a determinação dos horários das sessões é prerrogativa da CONCESSIONÁRIA em que o fator determinante para o horário de funcionamento do cinema é a programação; 

23.1.3. O horário mínimo de funcionamento da bomboniere será estabelecido pela CONCESSIONÁRIA; 

23.1.4. A obrigação prevista no item 23.1. poderá ser realizada em regime de compensação com outros dias e horários.

23.2. O funcionamento deverá ser em 365 dias ao ano, podendo em caso excepcionais que esse horário tenham seu início antecipado e/ou o horário de encerramento postergado, e também, em caso excepcionais, poderá a CONCESSIONÁRIA, facultar pelo não funcionamento eventual em dias específicos.
24. DOS PRAZOS PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
24.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o termo do contrato após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.

24.2. O Município, no mesmo prazo, providenciará a desocupação dos imóveis.

24.3. O prazo de vigência do contrato é de 10 (dez) anos corridos, prorrogável até o prazo máximo de 120 (cento e vinte) meses, nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93.
25. SUBCONTRATAÇÃO 

25.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação  total dos serviços objeto da licitação. 
25.2. Poderão ser subcontratados serviços inerentes a concessão, tais como:

· Serviços de obras civis;

· Água, energia elétrica, telefone, gás;

· Prestação de banda larga;

· Serviços gerais de recursos humanos;

· Manutenção de equipamentos;

· Instalação de equipamentos;

· Serviços gráficos;

· Propaganda e Marketing;

· Operadoras de cartões de crédito e débito;

· Postos de venda de bilhetes.

· E outros não definidos acima desde que autorizados pelo Concedente.

26. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

26.1. Poderão participar do presente certame pessoas jurídicas que atenderem às exigências contidas neste Termo de Referência e seus Apêndices, além das disposições legais.

26.2. Não será admitida a participar dessa licitação a empresa:

26.3. Suspensa do direito de licitar e contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, conforme artigo 87, III da Lei Federal nº8.666/93;

26.4. Declarada inidônea vigente à penalidade imposta pela Administração Pública, conforme artigo 87, IV da Lei Federal nº8.666/93;

26.5. Sob regime de falência e concordata;

26.6. Enquadrada na disposição do artigo 9º da Lei Federal nº8.666/93;

26.7. Impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02.

27. DA VISITA TÉCNICA

27.1. A visita técnica é facultativa e poderá ser agendada na Secretaria de Obras através do telefone (22) 3853-2406 de segunda a sexta-feira de 09h às 16h, porém caso haja interesse das licitantes, deverá ser feita até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame. 

27.2. Após a vistoria será fornecida, pela Secretaria de Obras, a Declaração de Vistoria, em duas vias, conforme modelo constante deste Termo de Referência (MODELO – APÊNDICE II), onde constará que o representante legal da empresa vistoriou e tomou conhecimento do objeto a ser licitado e esta declaração deverá fazer parte da documentação de habilitação do licitante.

27.3. O Licitante, a seu critério, poderá abster-se de realizar a vistoria prevista no item anterior, devendo, porém, apresentar declaração assumindo, incondicionalmente, a responsabilidade de executar os serviços em plena conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência,inclusive sem qualquer alteração da sua proposta de preços.

28. OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE:

28.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do Termo, que venham a ser solicitados pela CONCESSIONÁRIA; 
28.2. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do Termo, efetuando sua atestação quando estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;
28.3. Tratamento acústico especial para salas de cinema nas paredes, forros e telhados da sala de exibição e cabine de projeção, já executado;
28.4. O piso dos ambientes onde ocorrerá a circulação de pessoas deverão ser pisos próprios para alto trânsito (Pei5);
28.5. Sistema de refrigeração central para a Sala de Projeção, Cabine de Projeção, Foyer, Gerência e CPD, bem como, a instalação de exaustores na Cabine de Projeção e ventilação mecânica para os cômodos sem janela;
28.6. Execução de Instalações: elétrica, hidráulica, esgoto, infraestrutura para som e imagem, telefone e dados/rede. Sendo os medidores de energia elétrica e água instalada separadamente, 1 (um) para as salas de uso comum e outro para as salas de uso privativo 
28.7. Instalação da iluminação no foyer, bomboniere, banheiros e em outras áreas de circulação do cinema;
28.8.Execução de obras necessárias para promover a acessibilidade do cinema para pessoas portadoras de necessidades especiais (PNE);
28.9. Instalação de portas com tratamento acústico equipadas com barras anti pânico na entrada e na saída da sala de exibição;
28.10. Cabeamento de rede de internet (dados), fazendo comunicação do CPD com a cabine de projeção, com a gerência, com a bomboniere e com o ATM; 

28.11. Fechamento de acessos ao cinema que não seja a entrada principal (só deverão ter acesso ao cinema os funcionários e os clientes durante o horário de funcionamento).

29. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:
29.1. Instalação de tela Branca microperfurada de alta definição nos moldes e costumes de salas de exibição cinematográfica.
29.2. Instalação de projetor digital compatível com padrão DCI (digital Cinemas Initiatives), contendo servidor, lente flat e scope, lâmpada Xênom e rack para projetor
29.3. Instalação de sistema de som completo para cinema contendo processador de som, amplificadores, caixas de som surround, centrais e subwoofer;

29.4. Instalação de poltronas de corano ou corino, numeradas (para venda de poltrona numerada) e equipadas com porta copos, encosto e assento fixos e braços flexíveis ou fixos;

29.5. Instalação de pelo menos dois equipamentos de PDV: CPU, dois monitores (um monitor voltado para o atendente e um monitor voltado para o cliente fazer escolha da poltrona numerada), teclado, mouse e impressora para emissão de ingressos;

29.6. Sistema de refrigeração central para a Sala de Projeção, Cabine de Projeção, Foyer, Gerência e CPD, bem como, a instalação de exaustores na Cabine de Projeção e ventilação mecânica para os cômodos sem janela;
29.7. Instalação de pelo menos um equipamento de autoatendimento para venda de ingressos.

29.8. Contratação de serviços de internet e telefonia para as salas de uso privativo.
29.9. Manter, durante todo o período no qual o presente Termo vigorar, todas as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital, sob pena de rescisão do Contrato.

29.10. Conservar a área pública e suas instalações, trazendo-as limpas e em bom estado de conservação, às suas expensas, incumbindo-lhe também a sua guarda, e devolvê-las, ao final da Concessão, em perfeitas condições de uso, sob pena de, a critério do MUNICÍPIO, pagar os prejuízos, ou consertar os danos, ficando ciente, a CONCESSIONÁRIA, de que quaisquer acessões ou benfeitorias acrescidas aderirão ao imóvel imediatamente, renunciando ao direito de retenção ou indenização; 

29.11. Assegurar o acesso dos servidores públicos encarregados da fiscalização do cumprimento das obrigações contraídas neste Termo; 

29.12. Pagar todas as despesas que direta ou indiretamente decorram da posse e do uso da área em questão e das obrigações assumidas neste Termo, inclusive tributos, tarifas e preços públicos, pertinentes à atividade a ser desenvolvida; 

29.13. Providenciar, após a entrega da área concedida, o Seguro contra danos no imóvel e nas instalações existentes na data da entrega, com cobertura adicional dos riscos de explosão, danos elétricos, danos ambientais (solo e subsolo), fatos da natureza, vandalismo e outros necessários à cobertura da atividade como um todo por valores correspondentes ao de reposição às suas expensas, apresentando ao MUNICIPIO a respectiva apólice devidamente quitada, a qual deverá ser renovada na data em que expirar o prazo de seu vencimento. A apólice deverá ser apresentada ao MUNICIPIO em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo. O valor da respectiva apólice deverá ser previamente aprovado pelo MUNICIPIO, devendo corresponder à utilidade econômica do bem público municipal; 

29.14. Observar as normas legais e regulamentares em geral, especialmente as normas municipais, legislação contra práticas ilícitas, normas protetivas ao consumidor e à infância e adolescência e ordenamento pátrio diretamente incidentes sobre a atividade e sobre a área ocupada pela CONCESSIONÁRIA; 

29.15. Apresentar, para aprovação, do MUNICIPIO, projetos e plantas referentes a qualquer tipo de construção ou implantação de benfeitorias no imóvel objeto do presente Termo, no prazo de 15 (quinze) dias anteriores ao início das obras. O MUNICIPIO poderá autorizar um prazo menor para início das obras, excepcionalmente, mediante prévia avaliação e expressa autorização sempre realizando a comunicação à empresa construtora no processo licitatório para manutenção da garantia qüinqüenal prevista em Lei (garantia construtiva); 

29.16. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, por qualquer dano causado a terceiros, bem como por indenização a estes em decorrência de atos de seus empregados, prepostos ou subordinados, ressalvados eventuais eventos decorrentes da má execução da obra que foi entregue para a concessão;

29.17. Respeitar toda a legislação vigente acerca da matéria, bem como cumprir as exigências das leis e normas ambientais, de segurança e higiene no trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem na área concedida. 

29.18. Comunicar ao MUNICIPIO qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a vigência do Termo. 

29.19. Assumir a responsabilidade pela manutenção conforme disposto anteriormente. 
29.20. Enviar ao Ecad a ficha técnica com a relação completa das obras e fonogramas utilizados na exibição cinematográfica, indicando os nomes dos respectivos autores, artistas e produtores, de acordo com o artigo 68 da lei 12.853/13 e responsabilizar-se pelos pagamentos decorrentes. 

29.21. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a realizar, no mínimo, 01 (uma) sessão diária, com preço fixo dos ingressos no valor apresentado na proposta vencedora, garantindo a meia entrada, para estudantes, idosos, pessoas com deficiência.

29.21.1. Respeitado o disposto no item acima, a determinação dos horários das sessões é prerrogativa da CONCESSIONÁRIA em que o fator determinante para o horário de funcionamento do cinema é a programação; 

29.21.2. O horário mínimo de funcionamento da bomboniere será estabelecido pela CONCESSIONÁRIA; 

29.21.3. A obrigação prevista no item 29.21. poderá ser realizada em regime de compensação com outros dias e horários.

29.21.4. O funcionamento deverá ser em 365 dias ao ano, podendo em caso excepcionais que esse horário tenham seu início antecipado e/ou o horário de encerramento postergado, e também, em caso excepcionais, poderá a CONCESSIONÁRIA, facultar pelo não funcionamento eventual em dias específicos.
29.22. A CONCESSIONÁRIA poderá explorar as receitas provenientes da venda dos produtos da bomboniere e publicidade; 

29.24. A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar a venda de ingressos pela internet, por meios próprios ou por sites especializados. 

29.25. Em caso de necessidade de suspensão temporária das atividades, a CONCESSIONÁRIA deverá comunicar ao MUNICIPIO, com prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, para sua avaliação e autorização.

29.26. A programação deverá conter filmes que possuam grande apelo do público, em especial aqueles com exibição concomitante nos grandes cinemas do país, contemplando a diversidade dos públicos e da produção cinematográfica, incluindo filmes nacionais, internacionais e filmes dirigidos ao público jovem e/ou infantil e deverá atender às restrições de faixa etária e horários de exibição; 

29.27. A CONCESSIONÁRIA deverá divulgar o funcionamento do cinema e sua programação junto à cidade e região, por intermédio de mídia impressa e eletrônica. 

29.28. O MUNICIPIO não se responsabiliza pelas obrigações da CONCESSIONÁRIA diante de terceiros, nem pela eventual denegação da licença ou autorização para desenvolver as atividades por ela pretendidas. 

29.29. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelo pagamento de todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, taxas, multas, tributárias e trabalhistas, bem como por todos os danos e prejuízos que causar ao MUNICIPIO ou a terceiros em virtude da utilização da área pública objeto desta Concessão de Uso, respondendo por si e por seus sucessores. 

29.30. Não caberá ao MUNICIPIO qualquer obrigação decorrente de responsabilidade civil e/ou de riscos diversos.
30. VEDAÇÕES

30.1. Fica vedado à CONCESSIONÁRIA a comercialização de entorpecentes, medicamentos ou produtos químico-farmacêuticos, dentre outros itens adversos ao objeto do Termo, bem como a prática, no âmbito do estabelecimento, de jogos de azar e atos contrários à ordem pública.
31. DA HABILITAÇÃO


31.1. É facultada as licitantes a substituição dos documentos referentes à Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal pelo CRC – Certificado de Registro Cadastral, em vigor, desde que indique a validade documental exigida no presente edital.  Os documentos exigidos neste ato convocatório que não foram entregues por ocasião do cadastramento ou, se apresentados, estejam com o prazo de validade vencido na data da sessão de julgamento, deverão obrigatoriamente ser exibidos e em vigor conjuntamente com o Certificado de Registro Cadastral e certidões complementares que comprovem às exigências do artigo 27, incisos I, IV e V da Lei Federal nº8.666/93, conforme abaixo:

31.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

31.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

31.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);

31.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

31.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio de apresentação da respectiva certidão negativa de débito (ou positiva com efeito de negativa), ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual;

31.1.2.4. Caso o licitante seja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio de apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do ICMS, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda e certidão de Dívida Ativa, para fins de Licitação expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual;

31.1.2.5. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva com efeito negativo de imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS/QN), ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal;

Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito negativo referente à Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) da sede do licitante;

31.1.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

31.1.2.7. A Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; e

31.1.2.8. A prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (Art. 29, II da Lei Federal nº 8.666/93).

31.1.3. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal:

31.1.3.1. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, preferencialmente nos moldes do Anexo III.  

31.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

31.1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta o qual deverá apresentar Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Liquidez Corrente (ILC) e Solvência Geral (SG) igual ou maior do que 1 (um), calculados pelo licitante e confirmados pelo responsável da contabilidade mediante assinatura e a indicação de seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade, através das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

ILG = ---------------------------------------------------------------------------- >= 1 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO  PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

ILC = ------------------------------------ >= 1 PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

SG = ----------------------------------------------------------------------------- >= 1 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LG = Liquidez Geral

LC = Liquidez Corrente

SG = Solvência Geral

OBS: Os Índices acima deverão ser demonstrados pela Licitante, mediante memória de Cálculo assinada pelo Contador responsável da Empresa, e ainda que todas as peças contábeis estejam devidamente assinadas pelo representante legal da empresa e pelo contabilista responsável, este último com seu respectivo registro;

31.1.4.2. Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal poderão comprovar sua capacidade econômica financeira por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº 8.541/92;

31.1.4.3. Empresas que apresentarem resultado menor que 1,00 (um) em quaisquer dos índices apurados, deverão comprovar, para fins de habilitação, ter capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação, de acordo com os parágrafos 2º e 3º do art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93, podendo ainda, ser solicitada prestação de garantia, na forma do parágrafo 1º do artigo 56, do mesmo diploma legal, para fins de contratação;

31.1.4.4. Será considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente, liquidez geral e solvência geral, iguais ou superiores a 1,00 (um), conforme modelo em anexo, ou não puder comprovar a disponibilidade de capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação;

31.1.4.5. Todas as peças contábeis deverão estar devidamente assinadas pelo representante legal da empresa e pelo contabilista responsável, este último com seu respectivo registro;

Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de abertura das propostas, ou comprovação legal de que estejam em recuperação judicial ou com o pedido de recuperação homologado pelo juízo competente;

31.1.4.6. Empresas (ME/EPP) optantes pelo Sistema Simples de Tributação:

f.1) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm;
31.1.4.7. Empresas (ME/EPP) NÃO optantes pelo Sistema Simples de Tributação:

g.1) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE (Demonstração de Resultados do Exercício) comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014.

32. DO JULGAMENTO

32.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora aquela que for habilitada e apresentar o maior valor de repasse em percentual sobre o valor de R$26,00 (vinte e seis reais) por ingresso denominado “inteira”.
32.2. No caso de empate entre duas ou mais licitantes, a Comissão Permanente de Licitação dará preferência às empresas brasileiras de pequeno porte, conforme o art. 170, inciso IX da Constituição Federal c/c art. 2º, inciso II da Lei nº 8.884 de 28/03/94. Caso persista o empate a Comissão adotará o critério de sorteio para indicação do vencedor, observando o dispositivo no parágrafo 2º do art. 45 da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, bem como o disposto no art. 170, inciso IX, da Constituição Federal, alterada pela Emenda Constitucional nº 6. 

32.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório. 

32.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem quaisquer emendas, ressalvas, entrelinhas ou rasuras.

32.5. Serão desclassificadas as propostas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis.

32.6. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ, poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste item, conforme parágrafo único do artigo 48 da lei 8666/93. 

32.7. Passados o prazo de validade da proposta (60 dias), e não encerrando o certame licitatório, deverá, a cada 30 dias, o licitante protocolar oficio renovando-a, sob pena de presunção de desistência.

33. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

33.1.1. O pagamento da outorga da Concessão deverá ser realizado mensalmente pela Concessionária ao Poder Concedente, mediante prévia apresentação de prestação de contas, através de relatórios gerenciais, os quais deverão demonstrar claramente o número de “ingressos” efetivamente faturados.

33.1.2. Os valores arrecadados dos usuários em face do pagamento de venda de espaço publicitário e captação de patrocínios não exclusivos, bem como da exploração comercial da bomboniere, serão destinados ao Concessionário e referem-se a receitas complementares.
33.1.3. A concessionária poderá solicitar autorização para explorar como fonte de receita acessória espaços para publicidade ou mesmo outras fontes alternativas de receita complementares, podendo o Poder Concedente, a seu critério, deferir ou não o pedido.
33.1.4. Os relatórios gerenciais de prestação de contas, deverão ser apresentados até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, para aprovação pelo Poder Concedente;

33.1.5. Após a aprovação, a Concessionária será notificada para pagamento do valor da outorga até o 10º (décimo) dia útil.

33.1.6. Os pagamentos efetuados em atraso, por conta da Concessionária, estarão sujeitos à multa de 2,0% (dois por cento) e juros calculados pela taxa SELIC da data de vencimento até a data do seu efetivo pagamento.

33.1.7. O pagamento poderá ser antecipado pela Concessionária, sendo que, com até 05 (cinco) dias de antecedência, o valor será igual do principal e antecedendo-se, este prazo o mesmo será reduzido com base na correção monetária TR calculada pró-rata tempore.

33.1.8. Sempre que a Concessionária ou a Secretaria responsável detectar melhorias com uso de equipamentos não previstos nesta licitação, que sejam de interesse público, e devidamente autorizado pelo Poder Concedente, a Concessionária poderá implementar estas melhorias, sendo seu custo de investimento traduzido em crédito a ser descontado nos relatórios do item 0 conforme amortização do investimento aprovado pelo Poder Concedente.
33.1.9. Face utilização exclusiva pela Administração Pública da sala 01 (auditório) e banheiros em determinados eventos a serem devidamente agendados entre Concedente e Concessionário, implicará no abatimento de 5% (cinco por cento) do valor a ser pago a título de outorga.

34. DISPOSIÇÕES GERAIS

34.1. Será competente o foro da Comarca de Santo Antônio de Pádua/RJ, que as partes elegerão para quaisquer procedimentos relacionados com o processamento desta licitação, assim como quanto ao cumprimento do contrato dela originado. 

34.2. A participação nesta CONCORRÊNCIA implicará na aceitação integral dos termos do Termo de Referência, seus apêndices, anexos e instruções, bem como normas gerais ou especiais aplicáveis. 

34.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, conforme disposto no § 1º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 

34.4. A rescisão contratual se dará nos termos do artigo 77, nos casos elencados no artigo 78, no modo estabelecido no artigo 79, com as consequências previstas no artigo 80, todos da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo das sanções enumeradas nos artigos 86 e 87 do mesmo diploma legal. 

34.5. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

34.6. É facultada à Comissão Permanente de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

34.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

34.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 

34.5. A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 

34.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria. 

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do § 1º do Art. 41, da Lei nº 8666/93.

35. DISPOSIÇÕES FINAIS

35.1. Os casos omissos, não previstos no Edital, serão solucionados pela Comissão Permanente de Licitação. 

35.2. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ reserva-se ao direito de revogar ou anular a presente Licitação, bem como de não aceitar os materiais e a execução do serviço que não se enquadrem dentro das especificações exigidas. 

35.3. A licitante vencedora se responsabilizará por eventuais danos que vierem causar a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ ou a terceiros, seja por ato próprio, seja por ato de seus empregados e/ou prepostos, decorrentes da execução do objeto desta licitação. 

35.4. As contratações, inclusive de mão de obra, feitas pela licitante vencedora serão regidos pela disposição de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo quaisquer relações entre terceiros contratados e a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ.

36. DAS PENALIDADES

36.1. A recusa da LICITANTE VENCEDORA em assinar o Contrato de Concessão de Serviço Público, não aceitá-lo ou não retirá-lo dentro do prazo de vigência da proposta, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, ficando a mesma, caracterizada como desistência do certame. 

36.2. Pela inexecução total ou parcial por parte da LICITANTE VENCEDORA, além das medidas e penalidades previstas no contrato de concessão de serviço público, deverá a mesma sujeitar-se ao pagamento das seguintes multas: 

36.3. Pagamento de 1% (um por cento) do valor do CONTRATO no caso de rescisão administrativa por ato de sua responsabilidade. 

36.4. Pagamento de 0,01% (um centésimo por cento) do valor do CONTRATO, nos seguintes casos: 

36.4.1. Por dia de atraso no início da sua execução e limitado em até 30 (trinta) dias, sem motivos justificativos e aceitos pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ. 

36.4.2. Por dia de paralisação da sua execução e limitado em até 30 (trinta) dias, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ.

36.4.3. De descumprimento de quaisquer cláusulas da concessão, excetuadas aquelas para os quais as sanções estejam especificamente estabelecidas, sendo elevada ao dobro nos casos de reincidência. 

36.5. As multas previstas neste item serão acrescidas em moeda corrente dos pagamentos mensais devidos pela LICITANTE VENCEDORA à Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua/RJ. 

36.6. Além das já especificadas neste instrumento se sujeitam a LICITANTE VENCEDORA às demais penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078/90 e na legislação vigente sobre o assunto; 

37. DAS SANÇÕES

37.1. Na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

37.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

37.1.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor DO CONTRATO;

37.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

37.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

37.2. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

37.3. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à CONCESSIONÁRIA A nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

37.3.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

37.3.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

37.3.3. Rescisão do contrato;

37.3.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

37.3.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

37.3.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

37.4. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à CONCESSIONÁRIA a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

37.5. Ocorrendo atraso injustificado na execução do objeto, por culpa da CONCESSIONÁRIA, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

37.6. Os danos decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto, serão ressarcidos ao no prazo máximo de 03 (três) dias,  sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

37.7. As multas administrativas e moratórias previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente e não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade pelos danos causados e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas na Lei Federal nº8.666/93 e que o contrato seja rescindido unilateralmente.

37.8. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação.
37.9. Eventual rescisão unilateral pelo poder CONCEDENTE, a mesmo deverá ser precedida de notificação e concessão de prazo para retirada de eventuais mobiliários e desmobilização do empreendimento objeto da presente concessão e seus acessórios.
37.10. Em caso de rescisão pelo Poder CONCEDENTE com caráter de penalidade administrativa deverá ser precedida de ampla defesa e contraditória, sob pena de indenização pelos prejuízos materiais que eventualmente sejam comprovados pela CONCESSIONÁRIA incluídos prejuízos que a penalidade vier a causar indiretamente aos consumidores (cancelamento de ingressos, etc).

